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ARGÜIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM
APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 98.02.11583-5 – DJ de 12/01/2007, p. 100

Relator: Desembargador Federal REIS FRIEDE

Argüente: A. S/A. C. C. T. V. M.

Argüido: União Federal / Fazenda Nacional

DIREITO CONSTITUCIONAL E DIREITO TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APELAÇÃO CÍVEL.
ARGINC. PROGRAMA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL. MEDIDA PROVISÓRIA. EXCLUSÕES E DEDUÇÕES
DA BASE DE CÁLCULO DO PIS. NATUREZA JURÍDICA DO PIS. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. INCIDÊNCIA
DO PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL.

I - Argüição de Inconstitucionalidade do art. 1º da MP nº 1.353/96 (e reedições).

II - Inexistência de ofensa ao disposto no art. 73 do ADCT, vez que a MP nº 1.353/96, na realidade, não
pretendeu regular o FSE, limitando-se a prever exclusões e deduções da base de cálculo do PIS.
Conseqüentemente, inexiste qualquer ofensa ao disposto no art. 72, V, do ADCT.

III - Uma vez que o PIS, conforme entendimento do E. STF, caracteriza-se como contribuição social, há
de ser aplicado o Princípio da Anterioridade Nonagesimal (art. 195, § 6º, da CRFB). Ausente, portanto,
qualquer transgressão ao Princípio da Anterioridade (art. 150, III, “b”, da CRFB).

IV - Do exposto, a Argüição de Inconstitucionalidade do art. 1º da MP n° 1353/96 (e reedições), bem
como do art. 1º da Lei nº 9.701/98, não deve ser acolhida.

POR UNANIMIDADE, NÃO ACOLHIDA A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE
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EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CRIMINAL

Processo 98.02.29281-8 – DJ de 7/12/2006, p. 345

Relator: Desembargador Federal ABEL GOMES

Embargante: G. P. A.

Embargado: Ministério Público Federal
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PENAL. EMBARGOS INFRINGENTES. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE DE 01 (UM) ANO DE
RECLUSÃO. MAIS DE QUATRO ANOS ENTRE A DATA DO ACÓRDÃO E A PRESENTE DATA.
PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE.

I - O acusado foi condenado à pena privativa de liberdade de 01 (um) ano de reclusão.

II - Da aplicação do art. 109, V, combinado com art. 110, caput e seu § 1º, ambos do CP, verifica-se que
o prazo prescricional no caso é de 04 (quatro) anos.

III - Portanto, levando-se em consideração que o lapso temporal ocorrido entre a data do julgamento,
22/06/99, e a presente data, decorreu o prazo prescricional de quatro anos, acarretando, assim, a
prescrição da pretensão punitiva pela pena em concreto, causa extintiva da punibilidade, nos termos
do art. 107, IV, do Código Penal.

IV - A prescrição é matéria de ordem pública e deve ser declarada a qualquer momento e em qualquer
grau de jurisdição. Deve ser reconhecida antes de se adentrar o mérito, até porque, não é certo ao
agente que este exame lhe será favorável, podendo até acarretar mais um juízo contrário sobre os
fatos, quando desnecessário tal dissabor à vista da extinção da punibilidade, esta que, ademais,
possui os mesmos efeitos práticos da absolvição, não deixando prevalecer nenhum efeito penal de
sentença condenatória.

V - Recurso conhecido, mas, preliminarmente, declara-se a extinção da punibilidade face à prescrição
da pretensão punitiva pela pena em concreto.

POR UNANIMIDADE, DECLARADA A PRESCRIÇÃO, E, POR MAIORIA, JULGADO PREJUDICADO O
RECURSO.
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Processo 2000.51.10.007504-4 – DJ de 17/01/2007, p. 395

Relator: Desembargador Federal PAULO BARATA

Embargante: Instituto Nacional do Seguro Social

Embargado: D. E. I. Ltda.

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. EMBARGOS INFRINGENTES. SENTENÇA EXTRA PETITA.
AUSÊNCIA DE LEGITIMIDADE PROCESSUAL DA EMPRESA PARA RECORRER EM NOME DO SÓCIO.
REGULARIDADE DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

- Sentença extra petita. Em momento algum a autora pediu que a execução fiscal prosseguisse
contra este ou aquele executado, pleiteando apenas a anulação do auto de infração por entender que
não lhe foi dada oportunidade de defesa no processo administrativo fiscal.

- A autora não tem legitimidade processual para recorrer em nome do executado Fernando Borges
Delgado, que, como pessoa física, não se confunde com a pessoa jurídica da qual é sócio, não
sendo nem mesmo parte deste processo.

- Inexistência de controvérsia quanto à ausência de irregularidade no processo administrativo que
resultou na inscrição da dívida da empresa, eis que a mesma foi regularmente notificada para
oferecer defesa, como se pode inferir da leitura do documento acostado às fls. 31.

- Embargos infringentes providos.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS.
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Processo 1999.02.01.047034-0 – DJ de 12/12/2006, pp. 43 e 44

Relator: Desembargador Federal PAULO ESPÍRITO SANTO

Embargante: A. J. S. e outro

Embargado: União Federal

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. EMBARGOS INFRINGENTES. GRATIFICAÇÃO.

- Embargos infringentes interpostos objetivando reformar o v. acórdão que, por maioria, deu provimento
à apelação da União Federal e à remessa, para reformar a sentença de 1º grau, no sentido de que os
autores não fazem jus à gratificação de executante de mandados, eis tratar-se de vantagem propter
laborem, não sendo destinada àqueles que não mais cumprem a execução de mandados judiciais,
atividade própria dos Oficiais de Justiça.

- Não existe direito adquirido dos autores em perceber gratificação, concedida pela Administração a
seus servidores, em razão das condições excepcionais da atividade, a denominada gratificação
propter laborem, uma vez que não cumpriram os Requerentes o lapso de tempo necessário para a
sua incorporação.

- Inexistência de violação ao art. 40, § 8º, da CF.

- Recurso desprovido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS.
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8*+ ,#-.(+ /01#2'3" '4353EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1999.02.01.043071-7 – DJ de 24/11/2006, p. 243

Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER

Embargante: União Federal

Embargado: A. B. S. S. e outro

EMBARGOS INFRINGENTES EM APELAÇÃO CÍVEL. ADMINISTRATIVO. MILITAR. TAIFEIRO ATIVO DA
AERONÁUTICA. PROMOÇÃO À SUBOFICIAL. INGRESSO APÓS A LEI Nº 3.953/61. ISONOMIA.
DESCABIMENTO.

I - Realmente, a Lei nº 3.953/61 veio assegurar aos Taifeiros o direito de acesso até a graduação de
Suboficial – o que não era previsto no então Regulamento para o Corpo do Pessoal Subalterno da
Aeronáutica (Decreto nº 8.401/41) –, nos mesmos moldes da regulamentação existente para os
demais Quadros (Suboficial e Sargentos), quanto à seleção, habilitação, aperfeiçoamento e acesso,
respeitadas as peculiaridades daquela especialidade.

II - Certo, ainda, que a mesma Lei nº 3.953/61 estabeleceu dois comandos distintos: (a) o 1o: dirigido
aos Taifeiros que ingressassem nessa graduação a partir de sua vigência (art. 1o, § 1o); e (b) o 2o:
direcionado aos Taifeiros que já integravam essa graduação à época de sua publicação (06/09/61),
aos quais isentava apenas do curso de especialização (art. 1o, § 2o).

III - Ora, o Regulamento de Promoções de Graduados da Aeronáutica (Decreto 47.980/60), vigente ao
tempo da referida Lei nº 3.953/61, já previa a necessidade de aprovação dos Primeiros Sargentos em
curso ou concurso para Suboficial, para o preenchimento das vagas para promoção a essa graduação;
bem como a aprovação no Curso de Formação de Sargento, para a promoção à Terceiro Sargento.

IV - Destarte, resulta claro que não cometeu a Aeronáutica nenhuma ilegalidade ao regulamentar a
multicitada Lei nº 3.953/61, através do Decreto 364/61 e da Portaria Ministerial 1.213-GM3/61, vez que
a isenção do curso de especialização não teria o condão de dispensar o taifeiro das provas para
seleção ao Curso ou Concurso, para a promoção às graduações de Suboficial ou de 3o Sargento;
cumprindo sinalar que não se pode confundir aquele curso de especialização com o Curso de
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Formação de Sargento, o qual é requisito essencial para o acesso à indigitada graduação. Nem se
olvide que idênticas exigências, para as promoções a Suboficial e a 3o Sargento, foram mantidas
pelos sucessivos Regulamentos dos Graduados da Aeronáutica, que se seguiram.

V - Cumpre notar, por esclarecedor, que os Estatutos dos Militares, tanto o vigente ao tempo da Lei nº
3.953/61 (Decreto-lei 9.698/46) como o atual (Lei nº 6.880/80), preconizam que a promoção é um
direito do militar, feita de forma seletiva, gradual e sucessiva, em conformidade com a legislação
específica, competindo a cada Força Armada o planejamento da carreira de seus militares.

VI - Seguindo esses ditames, o Decreto 881/93, aprovando o atual Regulamento de Promoções de
Graduados da Aeronáutica, esclarece que a promoção tem por finalidade básica o preenchimento
seletivo das vagas pertinentes ao grau hierárquico superior, com base nos efetivos fixados em lei,
razão por que a efetivação das promoções só ocorrerá pela existência de vagas correspondentes.

VII - No diapasão, decerto se mostra inviável a concessão sucessiva de promoções às graduações
de 3o, 2o e 1o Sargentos até à de Suboficial, notadamente quando a Administração Militar fica adstrita
não apenas ao implemento dos requisitos legais, como também está atrelada ao efetivo fixado por
lei, pois que, repita-se a promoção só vai se efetivar se existirem as vagas correspondentes.

VIII - De toda sorte, constata-se que a hipótese em tela sequer comporta qualquer discussão a
respeito do acerto da exigência ou não do concurso, na medida em que, tendo os Embargados
ingressado no Quadro de Taifeiros da Aeronáutica (QTA) depois de 06/09/61 – entre 1978 a 1986 –,
certamente não se lhes aplicariam a isenção prevista na Lei nº 3.953/61 (art. 1o, § 2o), dirigida tão só
aos militares que à época já eram taifeiros.

IX - Inconteste, ainda, que não há dar guarida à pretendida aplicação isonômica com os pares da
Marinha, pela simples e intuitiva razão de se tratar de situações notadamente díspares, tendo em
vista que Marinha e Aeronáutica constituem instituições absolutamente independentes, com finalidades
e organizações próprias.

Precedentes do STJ: RESP 701.238/RN e RESP 392.514/SC.

X - Embargos infringentes providos.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS.
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Processo 1999.51.01.023414-1 – DJ de 6/11/2006, p. 169

Relator: Juíza Federal Convocada MARCIA HELENA NUNES

Apelante: Instituto Nacional de Propriedade Industrial

Apelado: M. M. Ltda.

PROCESSUAL CIVIL. PROPRIEDADE INDUSTRIAL. SÓCIO REMANESCENTE REPRESENTANDO
EMPRESA IRREGULAR. MARCA. REGISTRO. ANTERIORIDADE IMPEDITIVA. SEMELHANÇA FONÉTICA
E GRÁFICA. MESMO SEGMENTO MERCADOLÓGICO. NULIDADE DE MARCA. CESSAÇÃO DO USO
DA MARCA DA EMPRESA RÉ DETERMINADA PELA SENTENÇA, COM DEFERIMENTO DE LIMINAR
PARA SUA SUSPENSÃO – ARTIGO 173, PARÁGRAFO ÚNICO DA LPI. INCOMPETÊNCIA DA JUSTIÇA
FEDERAL APENAS QUANTO AO PLEITO DE ALTERAÇÃO DO NOME COMERCIAL DA EMPRESA RÉ.
DESPROVIMENTO DA APELAÇÃO DO INPI. ACOLHIMENTO PARCIAL DA REMESSA.

- Nos termos do artigo 12, VII do CPC, as sociedades sem personalidade jurídica podem litigar,
representadas por aquele a quem couber a administração de seus bens, no caso o sócio
remanescente, identificado nos autos, outorgando a procuração que instrui a defesa da empresa ré.

- Ação de nulidade de marca da empresa ré em face da anterioridade impeditiva, por registros de
marcas similares pela autora. Semelhança fonética e gráfica entre as marcas “MALWE” e “MALWEE”,
da autora, e “MAVVE”, da empresa ré.

- Irrelevância do fato de o duplo V na marca da empresa ré derivar de ser sediada em Vila Velha, na
região metropolitana de Vitória/ES e ter a expressão “MAVVE” integrando seu nome comercial, dada
sua constituição posterior à da empresa autora.

- Marcas concedidas na mesma classe 25 – artigos de malharia em geral -, destinadas a distinguir
produtos do mesmo segmento mercadológico e possuindo similaridade fonética e gráfica, são
aptas a provocar confusão, erro ou dúvida no público consumidor.

- Condenação à abstenção do uso da marca pela empresa ré, com deferimento de liminar para
suspensão do citado uso concedida com base no parágrafo único do artigo 173 da Lei nº 9.279/96.

- Incompetência da Justiça Federal apenas para apreciar o pedido de condenação da empresa ré a
alterar seu nome comercial para dele excluir a expressão “MAVVE”, acarretando a nulidade do julgado
quanto a tal item da postulação inicial.
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- Fixação moderada dos honorários advocatícios a ser mantida, não afetada pela limitada sucumbência
da autora em face do item anterior.

- Apelação do INPI desprovida e remessa necessária parcialmente provida.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO; E, POR MAIORIA, DADO PARCIAL
PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA.

6*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO CRIMINAL

Processo 2001.51.01.511797-4 – DJ de 1/12/2006, p. 231

Relator: Juiz Federal Convocado MARCELO PEREIRA DA SILVA

Apelante: M. A. N. P.

Apelado: Ministério Público Federal

PENAL. INIMPUTABILIDADE. MEDIDA DE SEGURANÇA. SUBSTITUIÇÃO. PERICULOSIDADE.

1 - Não compete ao juízo que proferiu a sentença absolutória imprópria e, assim, esgotou o seu
mister, decidir acerca da conversão de tratamento ambulatorial em internação hospitalar, eis que se
trata de medida mais drástica do que aquela prevista no julgado, cabendo ao juízo da execução
deliberar sobre a sua pertinência e adequação ao caso concreto.

2 - É igualmente incabível a determinação de imediata implementação de medida de segurança
antes do trânsito em julgado da sentença penal que impôs o seu cumprimento.

3 - In casu, ademais, não restou comprovada a periculosidade do réu a ensejar a conversão
determinada pelo juízo prolator da sentença recorrida.

4 - Possuindo a medida de segurança finalidade preventiva da prática de novos delitos por meio do
tratamento, a imposição de tratamento ambulatorial mostra-se necessária e adequada para o objetivo
pretendido, mormente quando comprovado nos autos que o réu inimputável insiste na prática da
conduta delitiva, o que vem a reafirmar as conclusões do laudo pericial quanto ao seu estado
patológico.

5 - Apelação provida para afastar a imposição de internação hospitalar, mantida, todavia, a imposição
de medida de segurança consistente no tratamento ambulatorial.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO À APELAÇÃO.
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7*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353AGRAVO DE INSTRUMENTO

Processo 2006.02.01.000372-0 – DJ de 7/11/2006, p. 260

Relator: Juiz Federal Convocado JOSÉ NEIVA

Agravante: R. P. Ltda

Agravado: União Federal / Fazenda Nacional

AGRAVO DE INSTRUMENTO. TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. PAGAMENTO EFETUADO
ATRAVÉS DE PROGRAMA ESPECIAL DE PARCELAMENTO E CONSIDERADO VÁLIDO PELA
RECEITA FEDERAL. INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA. IMPOSSIBILIDADE. SUSPENSÃO DA
EXIGIBILIDADE.

1 - Com a edição da Medida Provisória nº 38/2002, publicada em 15.05.2002, o Governo Federal
teria autorizado as empresas a pagarem em cota única, ou parcelarem em até 06 (seis) vezes, os
débitos existentes até 30.04.2002.

2 - Afirma a agravante que a Portaria Conjunta SRF/PGFN nº 900/02 teria relacionado todas as
formalidades a serem cumpridas para fazer jus aos benefícios concedidos pela referida Medida
Provisória e que o débito cobrado no processo administrativo nº 13738.000154/94/91 preencheria
todos os requisitos exigidos, razão pela qual teria efetuado o pagamento em cota única, nos
termos previstos do art. 11 da citada norma legal.

3 - A despeito desses fatos, a Secretaria da Receita Federal, além de não aceitar o pagamento,
teria enviado o débito à Procuradoria da Fazenda Nacional para imediato prosseguimento da
cobrança e inscrição em dívida ativa da União, o que poderá causar prejuízos incalculáveis ao
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agravante, como por exemplo a exclusão do PAES, tendo em vista que a inscrição em dívida ativa
é uma das causas de exclusão do referido programa de parcelamento.

4 - Pelo exame do extrato do processo nº 13738-000.154/94-91, documento elaborado pela própria
Secretaria da Receita Federal e emitido em 16.12.2005, no qual eram cobrados supostos débitos
da COFINS referentes às competências de abril de 1992 a dezembro de 1993, consta seu
encaminhamento à dívida ativa em 10.12.2005, sendo certo que, na parte relativa aos pagamentos
alocados, verifica-se haver um recebimento datado de 31.07.2002, no valor de R$ 44.268,39
(quarenta e quatro mil duzentos e sessenta e oito reais e trinta e nove centavos), o que indica que
a Fazenda Nacional teria considerado válido o pagamento efetuado pela agravante.

5 - Não parece razoável manter-se o prosseguimento de um processo administrativo onde são
cobrados débitos que, aparentemente, teriam sido quitados.

6 - No que se refere à alegação de que o agravante não teria comprovado, administrativamente,
o cumprimento dos requisitos legais para a concessão do benefício previsto na MP nº 38/2002,
por ter requerido desistência e renúncia de ações judiciais que não guardariam qualquer relação
com o processo administrativo nº 13738-000.154/94-91, verifica-se que não assiste razão à
agravada, uma vez que o débito referente à COFINS não estaria sendo judicialmente discutido e,
conseqüentemente, não poderia ser exigida desistência expressa e irrevogável de ação judicial
inexistente, conforme sustenta a recorrida.

7 - Por sua vez, a alegação de que o débito constante do processo administrativo nº 13738-000.154/
94-91 não estaria sendo judicialmente discutido, o que afastaria o enquadramento na hipótese
legal do benefício, também não merece prosperar, tendo em vista que interpretação da norma legal
(art. 11 da MP 38/2002) nesse sentido seria contrária ao objetivo principal do favor fiscal, qual seja,
possibilitar ao contribuinte em débito a regularização de sua situação perante o Fisco.

8 - Ademais, o preceito legal acima citado refere-se às ações ajuizadas de forma genérica,
independentemente de quem seja o autor, podendo incluir até mesmo eventuais execuções
fiscais em que haja apresentação de embargos.

9 - Desse modo, a não-propositura de ação judicial pelo contribuinte para discussão acerca do
tributo cobrado seria um indício do reconhecimento da regularidade do débito existente, o que se
confirma com a opção pelo parcelamento, mas não seria razoável constituir óbice para o
pagamento, nos termos pretendidos pela agravada.

10 - Agravo de instrumento conhecido e provido.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AO AGRAVO.
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8*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2001.50.01.001936-4 – DJ de 6/12/2006, p. 141

Relator: Desembargador Federal LUIZ ANTONIO SOARES

Embargante: União Federal / Fazenda Nacional

G. G. C. Ltda

Embargado: os mesmos

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. LEI Nº 10.637/02 E 9.430/96.
COMPENSAÇÃO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CONTRADIÇÃO. OCORRÊNCIA. ERRO MATERIAL.

1 - Os embargos de declaração somente são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade, contradição ou omissão, consoante assim o dispõe o artigo 535, I e II, do CPC, não
constituindo meio hábil ao reexame causa; sendo apelos de integração e não de substituição.

2 - Sustenta a primeira embargante que o acórdão contém omissão, quando determina que a
compensação somente poderá ser feita entre tributos da mesma espécie, desconsiderando a
alteração introduzida, pelo artigo 49 da Lei nº 10.637/02, na redação do artigo 74 da Lei n° 9.430/96.

3 - Os valores recolhidos a título de contribuição para o PIS são compensáveis apenas com aqueles
devidos a título do próprio PIS. Sob a égide da Lei nº 9.430/96 só é possível a compensação de
tributos de espécie e destinação distintas mediante requerimento administrativo do contribuinte à
Receita Federal.

4 - Portanto, a legislação aplicável é a da Lei nº 8.383/91, não havendo que se falar em omissão do
acórdão, no pormenor.

5 - De outra parte, está evidenciada a ocorrência de contradição no acórdão, no que se refere às
verbas honorárias.

6 - O acórdão embargado não poderia agravar a situação jurídica que o magistrado de primeiro grau
impusera à Fazenda, mormente quando esta, em suas razões recursais, impugnava o percentual
fixado a título de honorários advocatícios.

7- Há de ser ressaltado que o recurso de apelação interposto pela parte autora foi declarado deserto,
de modo que, inexistindo recurso voluntário desta, a reforma do julgado, no que tange às verbas
honorárias, importaria em reformatio in pejus, o que não pode ser admitido.

8-Assim entendendo, visto que somente houve recurso da parte da Fazenda Pública, conclui-se que
o objetivo do julgador fora o de fixar o percentual dos honorários advocatícios em 5% (cinco por cento)
sobre o valor da causa.
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gA" C)//30363-#&" #)" $),-&3053,-*" *+" 'g03-)" #
&*156#&3H#4()"'*"/5#"/3-5#4()"C*&#,-*"#"R*$*3-#;
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!*/'2'0#&!)+/%-.#

G+C&*/#" #_53H)5" #4()" )&'3,Q&3#" '*$6#&#-%&3#
$)+"C*'3')" '*" #,-*$3C#4()" '*" -5-*6#A" .3/#,')" f
'*$6#&#4()" '*" 3,*Y3/-\,$3#" '*" &*6#4()" _5&J'3$)U
-&305-Q&3#" *+" &*6#4()" f" $),-&30534()" C#&#" )
:&)1&#+#" '*" T,-*1&#4()" K)$3#6" k" :TKA" ,#" D)&+#
'*-*&+3,#'#"C*6)/"[*$&*-)/Ud*3"^;aa=>MM"*"^;aa?>
MMA"#6*1#,')"#"3,$),/-3-5$3),#63'#'*"'*//#/",)&+#/;

I"/*,-*,4#"'*"C&3+*3&)"1&#5"#$)6S*5")"C*'3')
#5-)&#6A"/)0")"D5,'#+*,-)"'*"B5*"#/",)&+#/"&*-&)
+*,$3),#'#/" -3.*&#+"#" /5#" 3,$),/-3-5$3),#63'#'*
'*$6#&#'#" C*6)" KFPA" '*$6#&#,')" )" '3&*3-)" f
$)+C*,/#4()"'*//*"$&g'3-)"$)+"'g03-)/".3,$*,')/
'*"+*/+#",#-5&*H#"*"$),'*,#,')"#"V,3()"P*'*&#6A
C*6)"+*/+)" D#-)A" #)" &*//#&$3+*,-)" '#/" $5/-#/
C&)$*//5#3/"*"#)"C#1#+*,-)"')/"S),)&Q&3)/A"D3Y#,')U
)/"*+"7Zs"/)0&*")".#6)&"'#"$#5/#;

I5-)&"*"&g5"#C*6#&#+;
I"C#&-*"#5-)&#",()"$),$)&')5"$)+"#"&*/-&34()

3+C)/-#" f" $)+C*,/#4()" ')/" $&g'3-)/A" /*,')" )
&*$5&/)"_561#')"'*/*&-);

m5#,-)"f"V,3()"P*'*&#6A"/5/-*,-)5"B5*")"'3&*3-)
C6*3-*#')" '*/#C#&*$*5" $)+" #" )$)&&\,$3#" '#
C&*/$&34()"B23,B2*,#6A",)/"-*&+)/"')"#&-31)"7@MA"TA
')"EFXA"3,/5&13,')U/*"#3,'#"-#,-)"$),-&#")"$&3-g&3)
'*"$)&&*4()"#')-#')",#"/*,-*,4#"B5#,-)"$),-&#")
C*&$*,-5#6"*/-3C56#')"#"-J-56)"'*".*&0#"S),)&Q&3#;

:)&"5,#,3+3'#'*A" D)3" C#&$3#6+*,-*" C&).3'#" #
#C*6#4()" '#"V,3()A" C#&#" '*$6#&#&" )" '3&*3-)" '#
#C*6#,-*" '*" *D*-5#&" #" $)+C*,/#4()" '#" '3D*&*,4#
*,-&*")".#6)&"$)&&*/C),'*,-*"#)"$&g'3-)"&*$),S*$3')
*" #/" $),-&30534q*/" '*.3'#/" #" -J-56)" '*" :TKA
$)&&*/C),'*,-*"f"'3D*&*,4#"*,$),-&#'#"*,-&*"#/"'5#/
/3/-*+Q-3$#/"'*"$Q6$56)w"*"C#&#"D3Y#&")/"S),)&Q&3)/
#'.)$#-J$3)/"*+"=s"')".#6)&"'#"$#5/#A"*Y$653,')"#
$),'*,#4()"*+"_5&)/"+)&#-%&3)/",)"C*&J)')"#,-*&3)&
#"Z7;Z7;?@;

I5-)&"*"&g5",).#+*,-*"&*$)&&*&#+;"[*/-#"D*3-#A
/)0"#" D)&+#"'*" *+0#&1)/"'*"'*$6#&#4();"I"#5-)&#
#&15+*,-)5"B5*")"_561#')",()"/*"+#,3D*/-)5"/)0&*"#

#6-*&#4()"3,-&)'5H3'#"C*6)"#&-31)"a?"'#"d*3",8"7Z;@<]>Z Â
,#" &*'#4()" ')" #&-31)" ]a" '#" d*3" ,8
?;a<Z>?@A"B5*",()"+#3/")Cq*"63+3-*/"f"$)+C*,/#4()
*+" &#H()"'#" */Cg$3*" '*" $),-&30534()")5" -&305-)A
0#/-#,')" B5*" #/" *Y#4q*/" #" $)+C*,/#&" /*_#+
#'+3,3/-&#'#/" C*6#"R*$*3-#" P*'*&#6;" LQ" #"V,3()
#C),-)5"$),-&#'34()",)"B5*"$),$*&,*"f"$),'*,#4()
*+".*&0#/"S),)&Q&3#/A"5+#".*H"B5*",#"D5,'#+*,-#4()
')"#$%&'()"D)&#+"D3Y#'#/"*+"Rx"^;ZZZAZZA"*",#"C#&-*
'3/C)/3-3.#"*+"=s"/)0&*")".#6)&"'#"$#5/#;

m5#,-)" #)/" *+0#&1)/" )C)/-)/" C*6#" *+C&*/#A
+#,3D*/-)5U/*" )"[*/*+0#&1#')&" P*'*&#6" dVTr
IXF!XT!" K!IRGK" ,)" /*,-3')" '*" B5*A" ,)
_561#+*,-)"')/"G+0#&1)/"'*"[3.*&1\,$3#"aMM?^^>
9e" b[L" '*" ]>Z@>^ZZacA" )" KFL" '3&3+35" )
B5*/-3),#+*,-)"*,-*,'*,')"B5*"5+#".*H"#_53H#'#"#
#4()"*"-*,')"/3')"#/"#6*1#4q*/"C)/-56#'#/"/)0"#"g13'*
'*"'*-*&+3,#'#"6*13/6#4()A"g"/)0")"D)$)"'*/-#",)&+#
6*1#6" B5*" /*" $),/-3-53&Q" -)'#" #" #&15+*,-#4()" ')
C&)$*//)A" /)0"C*,#"'*" .3)6#4()" #)/"C&3,$JC3)/"')
'*.3')" C&)$*//)" 6*1#6A" '#" #+C6#" '*D*/#" *" ')
$),-&#'3-%&3)A"-)'#/"$)+"/*'*"$),/-3-5$3),#6;"X)"$#/)
C&*/*,-*A"#"6*13/6#4()"#C63$Q.*6"g"#"'#"d*3",8"M;<M<>?7A
,()"/*"$)13-#,')A"C)&-#,-)A"'*")+3//()"')"#$%&'();

m5#,-)" #)/" *+0#&1)/" )C)/-)/" C*6#"V,3()A" *
-#+0g+"C*6#"#5-)&#A"*.3'*,$3#'#"D3$)5"#"$),-&#'34()
,)"#$%&'()",)"B5*"/*"&*D*&*"f/".*&0#/"S),)&Q&3#/;
I//3+A" #" m5#&-#" F5&+#" G/C*$3#63H#'#A" C)&
5,#,3+3'#'*A"$),S*$*5"*"C&).*5")/"*+0#&1)/"'*
'*$6#&#4()")C)/-)/"C*6#"V,3()"P*'*&#6A"'#,')U6S*/
C&).3+*,-)" C#&#" /#,#&" #" $),-&#'34()" #C),-#'#A
+#,-*,')"#"D3Y#4()"')/"S),)&Q&3)/"#'.)$#-J$3)/"*+
=s" /)0&*" )" .#6)&" '#" $#5/#w" *A" -#+0g+" C)&
5,#,3+3'#'*A"$),S*$*5"')/"*+0#&1)/")C)/-)/"C*6#
*+C&*/#U#5-)&#A" '#,')U6S*/" C#&$3#6" C&).3+*,-)A
#C*,#/"C#&#"/#,#&"#"$),-&#'34()"&*D*&*,-*"f/".*&0#/
S),)&Q&3#/;

:&*$*'*,-*"_5&3/C&5'*,$3#6"$3-#')"C*6)"R*6#-)&A
#6g+"')"_Q"&*D*&3');
! KFL

! RGK:"M^7@@"b[L"'*"̂ ]>Z=>?@A"C;"7]?@Zc

9- Embargos de declaração opostos pela União Federal conhecidos e providos. Embargos opostos
por Gracol Granitos Corumbá Ltda conhecidos e parcialmente providos.

POR UNANIMIDADE, DADO PROVIMENTO AOS EMBARGOS OPOSTOS PELA UNIÃO FEDERAL/
FAZENDA NACIONAL, E DADO PARCIAL PROVIMENTO AOS EMBARGOS OPOSTOS PELO APELADO.
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G+" D#$*"'#"V,3.*&/3'#'*"P*'*&#6" ')"G/CJ&3-)
K#,-)A" D)3" #_53H#'#" #4()" '*" $),S*$3+*,-)A" $)+
C*'3')"'*"#,-*$3C#4()"'*"-5-*6#A".3/#,')"#"#//*15&#&
#"+#-&J$56#"')"#5-)&",)"E5&/)"'*"[3&*3-)")D*&*$3')
C*6#"3,/-3-534()U&g;

I6*1)5")"'*+#,'#,-*"B5*A"$5&/#,')")"h6-3+)
#,)"')"*,/3,)"+g'3)A"*"'*.3'#+*,-*"#C&).#')",)

.*/-3056#&"'#"VPGKA"'*.*&3#"*D*-5#&"/5#"+#-&J$56#
,)"C&#H)"'*-*&+3,#')A"C)&g+A"*+".3&-5'*"'*"1&*.*
&*#63H#'#"C*6)/"D5,$3),Q&3)/"')"EGPGFA")"-g&+3,)
')"#,)"6*-3.)"D)3"C)/-*&1#')A"+)-3.)"C*6)"B5#6",()
-*&3#"$),$65J')")"*,/3,)"+g'3)"#-g")"C&#H)"D3Y#')
C#&#"+#-&J$56#",#"VPGK;

I" #,-*$3C#4()" '*" -5-*6#" D)3" '*D*&3'#;
V6-*&3)&+*,-*A" )" _53H" a quo" _561)5"C&)$*'*,-*" )
C*'3')A"-)&,#,')"'*D3,3-3.)")"$)+#,')"C&)D*&3')

<*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO CÍVEL

Processo 2004.50.01.001591-8 – DJ de 28/11/2006, p. 271

Relator: Desembargadora Federal VERA LUCIA LIMA

Apelante: Universidade Federal do Espírito Santo

Apelado: L. P. C. S.

ADMINISTRATIVO. MATRÍCULA EM INSTITUIÇÃO DE ENSINO SUPERIOR. APRESENTAÇÃO DE
CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO. REQUISITO PARA O INGRESSO. LEI Nº 9.394/96.
OCORRÊNCIA DE GREVE. SITUAÇÃO PARA A QUAL O ALUNO NÃO CONCORREU. PRINCÍPIO DA
RAZOABILIDADE. CUSTAS PROCESSUAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APELAÇÃO E REMESSA
PARCIALMENTE PROVIDAS.

- Trata-se de apelação cível e de remessa necessária de sentença que julgou procedente o pleito autoral
para determinar a matrícula do demandante no Curso de Direito da Universidade Federal do Espírito
Santo – UFES.

- Com efeito, esta relatoria vem se posicionando no sentido de que a apresentação de certificado de
conclusão do ensino médio constitui requisito para o ingresso nas instituições de ensino superior, a teor do
disposto no art. 44, II, da Lei nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação (TRF-2, AMS 53121, proc.
2003.51.01.015322-5/RJ, Quinta Turma Esp., Des. Fed. Vera Lúcia Lima, DJU de 17/08/2005, p. 113).

- Todavia, o caso em comento revela-se peculiar, sendo de todo recomendável a manutenção da sentença
de primeiro grau.

- Consoante se infere do documento de fl. 75, o autor comprovou a conclusão do ensino médio, restando
aparentemente cumprido o aludido requisito previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação.

- Ademais, de acordo com as informações constantes nos autos, o atraso na conclusão do ensino médio
operou-se em decorrência de greve na rede estadual de ensino público, circunstância para a qual o
demandante não concorreu. Neste particular, não seria razoável obstar sua matrícula na instituição de
ensino superior.

- Precedentes citados.

- Muito embora a isenção prevista no art. 24-A da Lei nº 9.028/95, acrescentado pela Medida Provisória n.º
2.180-35/2001, não exima as autarquias federais da obrigação de reembolsar as despesas judiciais
feitas pela parte vencedora, consoante preconiza o art. 4ª, parágrafo único, da Lei nº 9.289/96, no caso em
tela não há custas a serem reembolsadas, eis que a parte autora, assistida pela Defensoria Pública da
União, é beneficiária de gratuidade de justiça.

- No que tange aos honorários advocatícios, a seu turno, venho me pronunciando, reiteradas vezes, no
sentido de que, em hipótese como a dos autos, quando vencida a Fazenda Pública, deve a verba honorária
ser arbitrada em 5% sobre o valor da causa, consoante apreciação eqüitativa, nos termos do § 4º do art.
20 do CPC, entendimento este firmado por esta E. Turma.

- Recurso e remessa necessária parcialmente providos tão-somente para excluir a condenação ao
pagamento de custas processuais e fixar os honorários advocatícios em 5% sobre o valor da causa.

POR UNANIMIDADE, DADO PARCIAL PROVIMENTO À  APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA.
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*+"/*'*"'*"#,-*$3C#4()"'*"-5-*6#A"C#&#"$),/)63'#&"#
+#-&J$56#"')"#5-)&;"I"VPGK"#C*6)5"&*3-*&#,')"#
3+C)//30363'#'*"'#"+#-&J$56#"')"#5-)&;

I"R*6#-)&#"')"D*3-)A"#"[*/*+0#&1#')&#"P*'*&#6
OGRI"dVETI"dT9IA"+#,3D*/-)5U/*",)"/*,-3')"'*
B5*A",()")0/-#,-*"/5#"C)/34()"'*"B5*"#"#C&*/*,-#4()
'*" $*&-3D3$#')" '*" $),$65/()" ')" *,/3,)" +g'3)
$),/-3-53"&*B53/3-)"C#&#")"3,1&*//)",#/"3,/-3-534q*/
'*"*,/3,)" /5C*&3)&A")"$#/)"*+"$)+*,-)"&*.*6#U/*
C*$563#&A" /*,')" '*" -)')" &*$)+*,'Q.*6" #
+#,5-*,4()" '#" /*,-*,4#"+),)$&Q-3$#;"!" #5-)&
$)+C&).)5"#"$),$65/()"')"*,/3,)"+g'3)A"0*+"$)+)
B5*")" #-&#/)",#" $),$65/()" ')" $5&/)" )$)&&*5" *+
'*$)&&\,$3#" '*" 1&*.*" ,#" &*'*" */-#'5#6" '*" *,/3,)
Ch063$)A" $3&$5,/-p,$3#"C#&#" #" B5#6")"'*+#,'#,-*
,()"$),$)&&*5;

:)&")5-&)"p,156)A"-#+0g+"+*&*$*5"#$)6S3'#"#
D5,'#+*,-#4()"6#,4#'#"C*6#"VPGK"B5#,-)"f"B5*/-()
&*D*&*,-*" f/" $5/-#/" C&)$*//5#3/A" C)3/A" ,)" $#/)" *+
$)+*,-)A",()"SQ"$5/-#/"#"/*&*+"&**+0)6/#'#/A"C)3/
#" C#&-*" #5-)&#" g" 0*,*D3$3Q&3#" '*" 1&#-53'#'*" '*
L5/-34#;

F#+0g+A" ,)" B5*" $),$*&,*" #)/" S),)&Q&3)/
#'.)$#-J$3)/A"$),/3'*&)5"#"R*6#-)&#"B5*"#".*&0#"'*.#
/*&" #&03-&#'#" *+" =s" /)0&*" )" .#6)&" '#" $#5/#A
$),/)#,-*" #C&*$3#4()" *B23-#-3.#A" ,)/" -*&+)/" ')
C#&Q1&#D)"a8"')"#&-31)"̂ Z"')"E:E;

:&*$*'*,-*/" _5&3/C&5'*,$3#3/" $3-#')/" C*6#
R*6#-)&#`
! FRPU^

! I9K"̂ ZZ<;=7;Z7;Z7=<^^U="b[L"'*"7]>ZM>^ZZ=A
C;" 77<c" k"m53,-#"F5&+#"G/C*$3#63H#'#" k
R*6#-)&`"[*/*+0#&1#')&#" P*'*&#6"OGRI
dVETI"dT9I
“ADMINISTRATIVO – ENSINO SUPERIOR –

APROVAÇÃO NO VESTIBULAR – MATRÍCULA

NA UNIVERSIDADE – EXIGÊNCIA DO

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO 2º GRAU

– ART. 44, II, DA LEI Nº 9.394/96 – REQUISITO

NÃO COMPROVADO PELA IMPETRANTE –

AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO -

CONSOLIDAÇÃO DE SITUAÇÃO FÁTICA NÃO

VISUALIZADA.

- Trata-se de mandado de segurança, com pedido

de liminar, impetrado contra ato praticado pelo

Representante Legal da Universidade Severino

Sombra, objetivando a condenação desta na

obrigação de realizar a matrícula imediata da

impetrante no Curso de Enfermagem, para o qual

fora aprovada no respectivo Concurso Vestibular

de 2003 – 2º semestre, independentemente da

apresentação do certificado de conclusão do ensino

médio no ato de efetivação da aludida matrícula.

- A exigência de apresentação de certificado de

conclusão do ensino médio, como requisito para

ingresso nas instituições de ensino superior,

encontra-se prevista na Lei nº 9.394/96 – Lei de

Diretrizes e Bases da Educação –, ex vi de seu art.

44, inc. II.

- Não há que se alegar, na presente hipótese, a

ocorrência de situação fática consolidada e

irreversível pelo decurso do tempo. O fato é que,

não tendo sido deferida qualquer medida

antecipatória determinando a matrícula da

impetrante na instituição de ensino em comento, à

época de seu requerimento, inexistem efeitos a

serem resguardados em nome da segurança das

relações jurídicas, já que o suposto direito líquido

e certo a ser tutelado pelo writ não chegou sequer

a ser reconhecido liminarmente em primeira

instância.

- Precedentes jurisprudenciais citados.

- Recurso improvido.”

! RG!9K"^ZZ<;=Z;Z^;ZZZZ^@U?"b[L"'*"@>Z@>
^ZZ=A"C;"?]c"k"!3-#.#"F5&+#"G/C*$3#63H#'#"U
R*6#-)&`" [*/*+0#&1#')&" P*'*&#6
RId[yXT!"i!XTPIET!"E!KFI;
“REMESSA NECESSÁRIA EM MANDADO DE

SEGURANÇA – ARTIGO 12, PARÁGRAFO

ÚNICO DA LEI Nº 1.533/51 – ESTUDANTE –

ENSINO SUPERIOR – MATRÍCULA –

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DO

SEGUNDO GRAU – GREVE - REMESSA

NECESSÁRIA NÃO PROVIDA.

I - Deve ser mantida a r. sentença que concedeu

segurança, para que a parte Impetrante efetuasse

sua matrícula no Curso Superior de Administração
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Processo 2006.02.01.008696-0 – DJ de 5/12/2006, p. 260

Relator: Desembargador Federal BENEDITO GONÇALVES

Agravante: V. S/A e outro

Agravado: Caixa Econômica Federal

PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO DE CRÉDITO HIPOTECÁRIO –
LEILÃO DO COMPLEXO HOTELEIRO “RIO PALACE” – EMBARGOS À EXECUÇÃO JULGADOS
IMPROCEDENTES – QUESTÕES JÁ APRECIADAS PELO JUÍZO A QUO EM AGRAVO DE
INSTRUMENTO, CUJO SEGUIMENTO FOI NEGADO POR DECISÃO IRRECORIDA – PRECLUSÃO
– NULIDADES INEXISTENTES – DECISÃO MANTIDA.

I - Inexistência da alegada prevenção suscitada pela parte agravada em relação ao Agravo de
Instrumento nº 2006.02.01.006701-0, eis que o mesmo já havia sido alvo de decisão monocrática,
quando da distribuição do presente. Tampouco vislumbra-se deficiência na instrução do mesmo,
eis que, com a juntada das informações pormenorizadas pelo Juízo a quo, possíveis defeitos
existentes na peça foram supridos, sendo suficientes para a análise da controvérsia que ora se
passa a analisar.

II - Quanto à suposta novação ou repactuação da dívida, o MM. Juízo a quo já havia se manifestado,
na decisão de fls. 493/494 dos autos principais, nos seguintes termos, verbis: “2-Nenhuma
razão assiste à executada quando afirma ter havido repactuação da dívida. Com efeito, os
documentos acostados aos autos, especialmente o aditivo de fls. 442 a 447 e as correspondências
de fls. 448 e 454 demonstram apenas que houve negociação entre as partes, com vistas à
eventual reestruturação do débito. Todavia, nada está a indicar que as partes chegaram a bom
termo.”

III - Esta decisão, por sua vez, foi alvo do Agravo de Instrumento n.º 2006.02.01.006701-0, que teve
seu seguimento negado, haja vista a ausência da juntada de peças essenciais ao julgamento do
recurso, por decisão transladada às fls. 629/632, da lavra do em. Des. Fed. Reis Friede, contra a
qual não se insurgiram os ora recorrentes.

IV - Sendo assim, resta preclusa a análise da presente irresignação e, ao contrário do afirmado
pelos recorrentes, frise-se, foi questão analisada previamente pelo Magistrado a quo, antes da
determinação de realização do leilão que ora se impugna.

V - Ademais, conforme aduzido pela parte agravada, não se depreende do contrato de locação
firmado entre a executada e a empresa especializada em administração hoteleira (o Grupo Accor),
com a anuência da CEF e do BNDES, credores hipotecários em primeiro e segundo graus,
respectivamente, o animus novandi do qual pretende a Agravante revesti-lo. Tal negócio teve o fim
precípuo de impedir a depreciação do bem dado em garantia, levando em conta que a tramitação

de Agroindústria, para o qual fora aprovada,

encontrando-se em vias de concluir o segundo grau.

II - No caso em tela, a Impetrante teve o término do

ano letivo atrasado em virtude de greve dos

professores das escolas públicas.

III - ‘Não apresentação do certificado de

conclusão do 2. grau ao tempo da matrícula em

curso superior, após aprovação em concurso

vestibular devido à greve do magistério local,

configura motivo de força maior, gerando

situação excepcional. Uma vez confirmada a

conclusão do segundo grau, não ha que se

contestar o direito liquido e certo das impetrantes

à efetivação de suas matriculas nos cursos em

que lograram aprovação no concurso vestibular.’

(TRF – 2ª Região, 1ª Turma, REOMS n°

2003.50.02.000138-9, Rel. Des. Fed. JULIETA

LIDIA LUNZ, DJU 25/10/2004 PÁGINA: 132)

IV - Negado provimento à remessa necessária,

confirmando-se a r. sentença de 1º Grau.”
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da execução fosse consumir longos anos (como de fato ocorreu), bem como na expectativa de
receber parte da dívida existente, haja vista que fora realizado com a concordância da CEF,
gravado com ônus real a seu favor.

VI - Em relação à ausência de notificação ao devedor quanto à cessão do crédito hipotecário
relativo ao contrato sob exame (da CEF à EMGEA), mister ressaltar que a única conseqüência de
tal cessão para o devedor é permitir que o mesmo efetue o pagamento ao credor originário, sem
que o novo credor possa alegar a cessão para cobrar pela dívida, em nada aproveitando o
executado, para fins da nulidade que ora se requer, nem tampouco para obstar a realização do
leilão do bem. Outrossim, conforme se denota às fls. 494, o Juízo a quo já havia determinado
regularização da capacidade postulatória da EMGEA nos autos, o que foi feito às fls. 485 e
seguintes dos autos principais (fls. 617 e seguintes do presente).

VII - Quanto ao laudo apresentado pelo Oficial de Justiça Avaliador, que os agravantes reputam
“bastante distante” daquele elaborado pela empresa “Horwath Consulting”, que fixou o valor do
bem em US$ 71.427.000,00, é de se frisar que, considerando o câmbio atual do dólar (em torno
de R$ 2,14), chegar-se-ia a um valor de R$ 152.853.780,00, sendo que o laudo acostado às fls.
398/401 dos autos principais (fls. 217/220 do presente e que serviu de base à decisão agravada),
elaborado pelo Oficial de Justiça Avaliador, foi o de R$ 156.681.000,00, ou seja, um pouco mais
de 2% acima do valor encontrado pela empresa de consultoria, o que, de forma alguma, inviabiliza
a hasta pública determinada pelo Juízo.

VIII - Em relação à alegação de flagrante excesso da execução, tal questão encontra-se recoberta
pelo manto da coisa julgada, eis que este foi fixado na decisão proferida nos Embargos à Execução,
julgados improcedentes, e contra o qual não se insurgiram os ora recorrentes. Salienta-se,
ainda, que a conta de atualização elaborada pelo Juiz a quo na decisão impugnada pelo AG n.º
2006.02.01.006701-0, também resta preclusa, eis que o recurso teve seu seguimento negado,
por decisão irrecorrida.

IX - Finalmente, conforme ressaltado pela parte agravada, a alienação do bem, muito aquém de
violar os direitos dos credores fiscais e trabalhistas, constitui-se, em realidade, na única forma
de satisfação desses créditos, bem como dos créditos detidos pela Agravada.

X - Agravo improvido.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO AO AGRAVO.
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>*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO CÍVEL

Processo 1999.51.01.003114-0 – DJ de 30/01/2007, p. 303

Relator: Desembargador Federal SERGIO SCHWAITZER

Apelante: União Federal

Apelado: N. S. M. e outro

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – INCAPACIDADE PARA OS ATOS DA VIDA CIVIL –
RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL – DANOS MORAIS – PRESCRIÇÃO – PARTO NÃO
ACOMPANHADO POR MÉDICO EM NOSOCÔMIO – LESÃO AO BEBÊ – ENCEFALOPARIA POR ANOXIA
– DIVISIBILIDADE DE PRESTAÇÃO.

I - A prescrição de créditos potencialmente exigíveis em face da Fazenda Pública é de cinco anos,
como, ademais, está positivado no art. 1º do Decreto nº 20.910/1932, dispositivo elege a data do fato
ou ato do qual a responsabilidade patrimonial da Fazenda se originou como termo inicial do daquele
prazo.

II - Dispunha o inc. I, do art. 169, do Código Civil revogado (Lei nº 3.071, de 01.01.1916), que a
prescrição não corre em desfavor do incapaz de que cuidava o art. 5º do mesmo diploma, norma que,
hodiernamente, encontra reprodução no inc. I, do art. 197, do novel Código Civil (Lei nº 10.406, de
10.01.2002), fazendo referência, naturalmente, ao correspondente dispositivo que cuida das
incapacidades (art. 3º).

III - Interrompida a prescrição em razão da incapacidade de um dos credores, em se tratando de
prestação indivisível, a interrupção da prescrição beneficia aos demais.

IV - Não se verifica qualquer razão para que genitora de incapaz se aproveite da interrupção da
prescrição quando não se faz necessária uma decisão uniforme a ambos, ou quando se tratam
de prestações pecuniárias distintas, perfeitamente divisíveis, ademais de proponíveis em
demandas independentes, se há apenas mera identidade no que tange ao fato violador de
direito.

V - Séctil a prestação, do que divisível também as oportunidades para propositura das ações, impõem-
se os efeitos da prescrição do eventual crédito titulado por representante de incapaz a despeito de ser
o mesmo fato violador do direito de ambos.

VI - A Constituição Federal de 1988 consagrou a teoria administrativo, responsabilizando o Estado,
objetivamente, pelos danos que causar a terceiros, desde que estabelecido o nexo de causalidade
entre o ato da Administração e o prejuízo, aplicando-se, outrossim, e no que couber, as causas
excludentes de responsabilidade. A culpa e o dolo são elementos a serem perseguidos pela
Administração para fins de regresso em face de seu agente, dispensando-se a demonstração de
qualquer elemento subjetivo pelo terceiro que sofreu o dano, não sendo, portanto, legitimado passivo
o médico de nosocômio público que ministrou o tratamento ou efetuou a cirurgia, o que recomenda
afastar a responsabilidade subjetiva deste.

VII - A prestação defeituosa de serviço, evidenciada pela negligência ao atendimento de parturiente,
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?*+ 9:&;3+ /01#2'3" '4353APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA

Processo 94.02.03635-0 – DJ de 28/11/2006, p. 304

Relator: Juiz Federal Convocado GUILHERME CALMON NOGUEIRA DA GAMA

Apelante: Caixa Econômica Federal

Apelado: S. E. E. R. C. M.

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA.
EMPRESA PÚBLICA. FUNÇÃO DELEGADA PELO PODER PÚBLICO. ART. 8º, I, CF/88. SINDICATO.

que, a despeito de estar internada em hospital da UNIÃO FEDERAL, dera à luz um menino sem

qualquer acompanhamento, por si só enseja reparação, ademais se o bebê é acometido de

encefalopatia por anoxia perinatal.

VIII - A propósito da liquidação do dano, têm as Cortes Superiores adotado, de ordinário, ainda

quando não se trate de pensionamento, a fixação da verba indenizatória em salários percebidos pela

vítima ou salários mínimos.

IX - Inspirando-nos nas orientações jurisprudenciais, bem como contextualizando os caracteres

desta causa específica com os postulados doutrinários acerca do tema em debate, concluímos pela

juridicidade da fixação do valor indenizatório em 150 (cento e cinqüenta) salários mínimos.

POR UNANIMIDADE, NEGADO PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA NECESSÁRIA.
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CÓDIGO DE ENTIDADE SINDICAL. EXIGÊNCIAS CUMPRIDAS. SEM HONORÁRIOS. SÚMULAS 105/
STJ E 512/STF.

1 - Cuida-se de mandado de segurança tendo como objeto a suposta ilegalidade ou vício de
comportamento do Gerente de Assuntos Sindicais da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no Rio de
Janeiro, que se negou a fornecer o número do código de entidade sindical, sob o fundamento de
que o impetrante não se encontrava na relação de sindicatos não impugnados do Ministério do
Trabalho.

2 - Não se trata de inadequação da via escolhida pois a Autoridade Impetrada está no exercício de
função delegada pelo Poder Público e tem competência para corrigir a conduta ora impugnada, nos
exatos termos do art. 558 da Consolidação das Leis do Trabalho e da Portaria n. 896, de 14/07/93, do
Ministro do Trabalho.

3 - A liberdade sindical implica efetivamente: a liberdade de fundação de sindicato, significando que
o sindicato pode ser constituído livremente, sem autorização, sem formalismo, e adquirir, de pleno
direito, personalidade jurídica, com o mero registro no órgão competente, qual seja, o registro das
pessoas jurídicas, vedadas, ao Poder Público, a interferência e a intervenção na organização sindical,
conforme se verifica nas disposições do art. 8º, inciso I, da Constituição Federal que, assim, consagra,
também, o princípio da autonomia dos sindicatos, ou seja, a sua desvinculação com qualquer poder
ou entidade.

4 - A questão central foi a recusa da autoridade impetrada em fornecer o código de entidade sindical
ao impetrante para fins de possibilitar a abertura de conta para fins de recolhimento dos valores de
contribuição sindical.

5 - Não se revela possível que a CEF apresente alguma restrição ou limitação à atribuição do código
de entidade sindical ao Impetrante quando se verifica que foram rigorosamente observadas as
exigências constitucionais e legais aplicáveis à espécie.

6 - Sem condenação em honorários a teor das Súmulas 105/STJ e 512/STF.

7 - Remessa Necessária e apelação parcialmente providas.

POR UNANIMIDADE, DADO PARCIAL PROVIMENTO À REMESSA NECESSÁRIA E À APELAÇÃO.
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